INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70003155868

ORIGEM: Órgão Pleno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

SUSCITANTE: Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

INTERESSADOS: Sindicato dos Servidores Públicos da Carreira de Nível Superior do 

                              Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização do Estado do Rio 

                              Grande do Sul; e Estado do Rio Grande do Sul

PARECER

CONFLITO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO. AFRONTA VERTICAL DE CONTEÚDO MATERIAL À NORMA CONSTITUCIONAL FEDERAL. Afronta à Constituição Federal norma jurídica estadual que dispõe de forma contrária ao conteúdo de vedação expresso por preceito da CF. Acolhimento do conflito suscitado para declarar inconstitucional o art. 8º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933 de 15 de janeiro de 1997.
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade que tem origem na Apelação Cível n.º 70000086223, ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos de Carreira de Nível Superior do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização do Estado do Rio Grande do Sul (SINTAF/RS), em face do Estado do Rio Grande do Sul, perante à Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, tendo tal suscitação recebido a seguinte ementa:

“ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE FAZENDÁRIA - LEI COMPLEMENTAR N.º 10.933/97 REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 37.867/97 - INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 8º DA REFERIDA LEI - OFENSA, EM PRINCÍPIO, A DISPOSITIVOS DA CARTA FEDERAL E ESTADUAL QUE VEDAM A VINCULAÇÃO PREVISTA.

Incidente de inconstitucionalidade suscitado.” (fl. 525)

2. Ante a alegada necessidade de ser atacada a questão relativa à constitucionalidade, ou não, do art. 8º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933, de 15 de janeiro de 1997, foi suscitado o presente incidente de inconstitucionalidade, tomando em conta, como razões do voto para suscitar o conflito, às lançadas no acórdão de n.º 599052909, às quais passaram a integrar à provocação jurisdicional em tela, conforme declarado no voto do Desembargador-relator (fl. 527);

3. Do corpo do acórdão eleito paradigma, retira-se que as questões a serem examinadas dizem respeito às seguintes assertivas: a) a participação, como benefício remuneratório, de funcionário público, em receita de impostos, é inconstitucional (fl. 534); b) lei que vincula o pagamento de vencimentos ao produto da arrecadação de impostos é inconstitucional, frente ao art. 167, inciso IV, da Constituição Federal (CF) e ao art. 154, inciso IV, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (CE); (fl. 535); c) o fator gerador da gratificação é o aumento da produtividade da arrecadação, traduzido em pontos (fl. 536); d) a questão não está no aumento da produtividade, mas na base de cálculo da gratificação, a qual está assentada em origem qualificada e distinta, uma espécie de privilégio (fl. 538); e) tais circunstâncias
 acarretam violação frontal e direta ao art. 167, inciso IV, da CF (fl. 539);

4. Diante de tais ponderações, tomando-se em conta às questões já suscitadas pelo acórdão, tido aqui, como paradigma, exsurgem, como matéria de estrutura fundamental ao exame, as seguintes questões a serem examinadas: a) pode legislação infra-constitucional vincular ganho remuneratório ao produto financeiro oriundo de arrecadação de impostos; b) pode funcionário público ter aumentados seus ganhos remuneratórios por decorrência do aumento de arrecadação de tributos; c) houve ofensa ao art. 167, incido IV, da Constituição Federal (CF) e ao art. 154, inciso IV, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (CE);

5. No que pertine à questão relativa à natureza da base de cálculo (origem qualificada e distinta; caracterizadora de privilégio), trata-se de matéria secundária ao presente exame, porquanto refoge ao sentido primordial da suscitação, podendo restar caracterizada como matéria de conteúdo meramente axiológico, nos limites das presentes indagações, tão-somente;

6. Diante do questionamento proposto, impende, por primeiro que se conheça do conteúdo da norma dita violadora dos preceitos constitucionais indicados, bem como, por segundo, das normas constitucionais ditas afrontadas;

7. Diz o art. 8º da Lei Complementar n.º 10.933, de 15 de janeiro de 1997, a qual: “Cria e extingue cargos no Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria da Fazenda, reorganiza o plano de pagamento de seus servidores e dá outras providências”, que:

“Art. 8º — A gratificação a que se refere o artigo anterior será apurada e calculada mensalmente, em correspondência com o desempenho das atividades fazendárias, sendo este medido pelo número de pontos obtidos com o incremento da produção fiscal, da produção da cobrança administrativa e do ingresso efetivo resultante, bem como pelo desempenho das finanças públicas, no trimestre findo no mês que antecede ao mês anterior ao do pagamento, de acordo com as seguintes modalidades e pontuações:
I — a produtividade geral será devida pelo desempenho global, independentemente do local de exercício, quando a apuração da pontuação estabelecida no Anexo I desta Lei Complementar atingir a 1.500 pontos ao trimestre, correspondendo ao incremento no percentual de 6% da parte básica dos vencimentos da respectiva classe e, a cada 15 pontos excedentes, ao acréscimo de 1%, não cumulativos, observado o limite previsto no inciso I do art. 4º desta Lei Complementar; e
II — a produtividade regional será devida pelo desempenho obtido no setor de exercício do cargo, no percentual de 5% da parte básica dos vencimentos da respectiva classe, quando a apuração da pontuação estabelecida na letra ‘a’ do Anexo II atingir a 1.500 pontos ao trimestre, e, para apuração da pontuação estabelecida na letra ’b’ do Anexo II, será devida no percentual de 2,5% da respectiva parte básica dos vencimentos de cada classe, não cumulativos, quando a apuração atingir a 1.500 pontos, variando 0,5% a cada 15 pontos excedentes, observado o limite previsto no inciso II do artigo 4º desta Lei Complementar.”
8. De tais comandos legais, retira-se que a gratificação mensal de produtividade financeira
 será apurada tomando-se em conta: a) o desempenho das atividades fazendárias; b) que tal desempenho está associado ao incremento da produção fiscal; da produção da cobrança administrativa, do ingresso efetivo resultante de tais atuações fiscais; e c) e do desempenho das finanças públicas estaduais. Diante de tais explicitações formais, impende que se saiba: a) em que consiste valor de ingresso efetivo; b) valor de ingresso histórico; c) valor da produção fiscal no trimestre imediatamente anterior ao do mês de referência; d) valor da produção fiscal histórica; e) valor da produção de cobrança no trimestre imediatamente anterior ao do mês de referência; e f) valor da produção de cobrança histórica;

9. Pelo exame do Anexo I da Lei Complementar n.º 10.933/97, retira-se que:

“(...) valor do ingresso efetivo no trimestre imediatamente anterior ao do mês de referência, compreendendo os valores arrecadados, que representam autuações ou ações de fiscalização e de cobrança administrativa; (sem grifos no original)
“ (...) valor do ingresso efetivo histórico, obtido pela média aritmética da série composta pelo ingresso efetivo dos dez trimestres considerados como base fixa de cálculo, na arrecadação de impostos, exceto multas, retirados o menor e o maior valor da série; (sem grifos no original)

“(...) valor da produção fiscal no trimestre imediatamente anterior ao do mês de referência, compreendendo as ponderações de procedimentos de fiscalização deduzidos os lançamentos impugnados pelos contribuintes e acrescentados os julgados subsistentes na primeira instância administrativa; (sem grifos no original)
“(...) valor da produção fiscal histórica, obtida pela média aritmética da série composta pela produção fiscal, que compreende as ponderações de procedimento de fiscalização, deduzidos os lançamentos impugnados pelos contribuintes e acrescentados os julgados subssistentes na primeira instância administrativa, no período de dez trimestres considerados como base fixa de cálculo, retirados o menor e o maior valor da série;” (sem grifos no original)

“(...)  valor da produção da cobrança no trimestre imediatamente anterior ao do mês de referência, compreendendo as ponderações de procedimentos realizados de cobrança administrativa dos créditos tributários; (sem grifos no original)

“(...) valor da produção de cobrança histórica, obtida pela média aritmética da série composta pelas ponderações de procedimentos realizados de cobrança administrativa dos créditos tributários, realizados no período de dez trimestres considerado como base fixa de cálculo, retirados o menor e o maior valor da série;” (sem grifos no original)

10. Diante das definições incontroversamente explicitadas pelo regramento legal examinado, verifica-se que todos os parâmetros para a apuração da Gratificação de Produtividade Fazendária, na forma do estatuído pelo art. 8º da Lei Complementar n.º 10.933/97, estão assentados sobre a arrecadação, a fiscalização, e a cobrança administrativa de créditos tributários, entre os quais, por exemplo, inscrevem-se os impostos estaduais a serem pagos ao erário público pelos contribuintes indicados nas respectivas legislações de natureza tributária;

11. Fixado o conteúdo da norma legal dita agressora das normas constitucionais, ditas afrontadas, impende que, também, se conheça o conteúdo de tais normas;

11. diz o art. 167, inciso IV, da CF que:

“Art. 167. São vedados:

IV — a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, e 212, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;”(sem grifos nos original)
12. Na mesma senda, diz o art. 154, inciso IV, da CE, que:

“Art. 154 - São Vedados:

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas na Constituição Federal; (sem grifos nos original)
13. Portanto, do cotejo das normas examinadas, emerge incontroversa a colidência de conteúdo da regulação do art. 8º da º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933, de 15 de janeiro de 1997, com a CF e a CE, porquanto está a vincular a arrecadação de impostos à destinação não autorizada, em sede de conteúdo regulatório, pelas Constituições Federal e Estadual, nos termos do disciplinado pelos arts. 167, inciso IV, da CF, e 154, inciso IV, da CE, qual seja para o fim de conceder gratificação aos titulares dos cargos de nível superior do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, o que é, manifestamente, vedado pelos dois diplomas constitucionais retro-referidos;

14. Diante de tal colidência de conteúdos, há de identificar-se da existência, ou não: a) de diversidade ontológica entre as regulações em conflito; b) caso afirmativa a resposta à primeira indagação, da natureza da controvérsia em si: e c) de um critério de solução para tal colisão;

15. Conforme ensina Norberto Bobbio, pelo fato de que: “(...) um ordenamento jurídico é composto de mais de uma norma, disso advém que os principais problemas conexos com a existência de um ordenamento são os que nascem das relações das diversas normas entre si.”
;

16. Tal problema se encontra presente no caso em tela, face à divergência de conteúdos entre às CF e CE, e a Lei Complementar n.º10.933/97, restando necessário então de identificar-se a existência de algum limite a tal conflito. Nessa senda, também, é ilustrativa a orientação de Norberto Bobbio, o qual assevera:

“Quando um órgão superior atribui a um órgão inferior um poder normativo, não lhe atribui um poder ilimitado. Ao atribuir esse poder, estabelece também os limites entre os quais pode ser exercido. Assim como o exercício do poder de negociação ou do poder jurisdicional são limitados pelo Poder Legislativo, o exercício do Poder Legislativo é limitado pelo poder constitucional.

À medida que se avança de cima para baixo na pirâmide, o poder normativo é sempre mais circunscrito. Pense-se na quantidade de poder atribuída à fonte de negociação em comparação com a atribuída à fonte legislativa. Os limites com que o poder superior restringe e regula o poder inferior são de dois tipos diferentes: a) relativos ao conteúdo; b) relativos à forma.

Por isso fala-se de limites ‘materiais’ e de limites ‘formais’.

O primeiro tipo de limite refere-se ao conteúdo da norma que o inferior está autorizado a emanar; o segundo refere-se à forma, isto é, ao modo ou ao processo pelo qual a norma inferior deve ser emanada. Se nos colocarmos do ponto de vista do inferior, observaremos que ele recebe um poder limitado, seja com relação a ‘quem’ pode mandar ou proibir, seja com relação a ‘como’ se pode mandar ou proibir.

Os dois limites podem ser impostos contemporaneamente; mas em alguns casos pode haver um sem o outro.

A observação desses limites é importante, porque eles delimitam o âmbito em que a norma inferior emana legitimamente: uma norma inferior que exceda os limites materiais, isto é, que regule uma matéria diversa da que lhe foi atribuída ou de maneira diferente daquela que lhe foi prescrita, ou que exceda os limites formais, isto é, não siga o procedimento estabelecido, está sujeita a ser declarada ilegítima e a ser expulsa do sistema.

Na passagem de norma constitucional a norma ordinária, são freqüentes e evidentes tanto os limites materiais quanto formais.”

17. Diante de tais circunstâncias, resulta manifesto que as normas em conflito tem natureza essencial diversa, porquanto uma está situada em sede constitucional, enquanto a outra integra território infraconstitucional;

18. Quanto à natureza da controvérsia em si, verifica-se ser de conteúdo material, dado que às Constituições Federal e Estadual, respectivamente, vedam a vinculação da utilização de impostos para outros fins que não os constitucionalmente explicitados pelos próprios diplomas constitucionais. Diante de tal circunstância, impende que se verifique da existência de um critério para solver tal conflito de conteúdos;

19. Como já realçado acima, as normas constitucionais também integram o ordenamento jurídico nacional, integrando-se ao sistema de regulação jurídica enquanto elementos do sistema, no fito de constituir-se um conjunto de normas submetidos a um sistema único. Nesse sentido, significativa a palavra de Paulo Bonavides, quando diz que:

“(...) as normas constitutivas de um ordenamento não estão insuladas, mas fazem parte de um sistema onde os princípios gerais atuam como vínculos, mediante os quais elas se congregam de sorte a constituírem um bloco sistemático.

Daqui se parte sem dificuldade para o reconhecimento do princípio da unidade do sistema jurídico, que é uma visão juspublicística onde se incorporam as mais recentes conquistas metodológicas da Nova Hermenêutica, o mesmo princípio da unidade da Constituição. Mas, obviamente, segundo uma perspectiva de eficácia e normatividade cuja abrangência se estende a todas as partes do ordenamento, constituindo ao mesmo passo a suma do direito positivo vigente.”

20. Ora, em havendo um princípio geral de natureza sistêmica, há de indagar-se a respeito da existência de um princípio que tornaria mais específico ainda a prevalência de alguma dessas normas em conflito de conteúdo. Para tanto, busca-se o ensinamento de José Afonso da Silva, o qual esclarece que:
“14. As normas da ordem jurídica, consoante temos visto, fundamentam sua validade na constituição (no Brasil, Constituição Federal), sob dois aspectos: a) ‘formalmente’, enquanto devem ser formadas por autoridades criadas de acordo com ela, dentro da esfera de competência e conforme o procedimento por ela estabelecido; b) ‘materialmente’, enquanto o conteúdo de tais normas deve ajustar-se aos preceitos da constituição. Nisso se manifesta o princípio da supremacia das normas constitucionais na ordem jurídica nacional — ‘de todas as normas constitucionais’, devemos frisar bem —, e isso é o primeiro sinal de sua eficácia, quer em relação às normas que lhe precedem, quer quanto às que se lhes seguem.”

21. Desse modo, portanto, constatamos a existência do princípio buscado, qual seja o princípio da supremacia da Constituição e, por decorrência lógica, da supremacia das normas constitucionais, face às normas de natureza ordinária;

22. Nesse sentido, Marcelo Neves
 refere que:
“A estrutura hierárquica do ordenamento jurídico (v. item 4 do Cap. II), da qual é corolário a supremacia da Constituição (v. item 3 do Cap. IV), conduz ao problema da lei inconstitucional. Define-se inconstitucional uma lei cujo conteúdo ou cuja forma contrapõe-se, expressa ou implicitamente, ao conteúdo de dispositivos da Constituição. E, no sentido rigoroso aqui considerado, é a lei (em sentido formal ou material) em relação ‘imediata’ de incompatibilidade vertical com normas constitucionais.”
23. Portanto, procedida à análise do conflito suscitado, torna-se possível responder-se às indagações ao início formuladas (item 4), deduzindo-se as respostas em sentido inverso ao de sua formulação inicial;

24. No que diz respeito à indagação “c”: a respeito de ter, ou não ter havido ofensa ao art. 167, inciso IV, da Constituição Federal (CF) e ao art. 154, inciso IV, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (CE), a resposta se mostra positiva, porquanto houve ofensa aos princípios da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, com afronta ao princípio da supremacia da constituição Federal, face à inconstitucionalidade de natureza material do art. 8º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933, de 15 de janeiro de 1997, dado ter desatendido o comando de vedação à vinculação de produto tributário a outras finalidades que não às expressas pelo grafado pelo art. 167, incido IV, da Constituição Federal, ofensa essa que também se comunicou como agressão à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta ao art. 154, inciso IV, em razão do grafado no art. 8º da CE, do qual resta determinada a submissão da Carta Estadual aos princípios estabelecidos pelo CF;

25. Quanto às questões “a” e “b”, no sentido de ser possível à legislação infraconstitucional vincular ganho remuneratório ao produto financeiro oriundo de arrecadação de impostos; e de, também, ser possível ao funcionário público ter aumentados seus ganhos remuneratórios por decorrência do aumento de arrecadação de tributos, restam, ambas as duas, respondidas de forma negativa, dado que, tanto a norma em análise (art. 8º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933/97), quanto a pretensão dos funcionários públicos abrangidos por tal regramento legal estão em conflito direto, vertical e imediata com a CF, sendo tal preceito legal ordinário inconstitucional, e, portanto, no caso em tela, anulável, embora tal norma continue eficaz, porquanto permanece em vigor no sistema jurídico em que se encontra inserida;

26. O sentido de norma anulável diz respeito ao fato de que a decretação da inconstitucionalidade está associada, no caso em tela, ao caso concreto, em sede de controle difuso, atingindo, tão-somente, a matéria sub judice, porquanto não se trata de controle abstrato;

27. Quanto a mantença de sua eficácia jurídica, ou seja, da sua aplicabilidade ou da sua executoriedade, é de ser reconhecida, dado que, em sede de controle difuso não há a suspensão da norma reconhecida por inconstitucional (art. 52, inciso X, da CF, c/c o art. 25 da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997)), permanecendo, portanto, no âmbito do ordenamento jurídico;

28. Tal circunstância resulta bem explicitada por Marcelo Neves, o qual preleciona:

“Diante do exposto, concluímos que a lei inconstitucional é norma pertencente ao ordenamento jurídico, inválida (nula ou anulável) e, com certas restrições, juridicamente eficaz, enquanto não se profira decisão que a expulse definitivamente do sistema jurídico.”

29. Isso posto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pelo acolhimento do conflito de inconstitucionalidade suscitado, na forma do explicitado ao preâmbulo do presente parecer, face ao disposto pelo art. 8º da Lei Estadual Complementar n.º 10.933, de 15 de janeiro de 1997, no sentido de declarar a inconstitucionalidade de tal dispositivo legal, nos termos e nos limites do disciplinado pelo art. 480 do Código de Processo Civil, combinado com o art. 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, face à sua incompatibilidade com o grafado pelo art. 167, inciso IV, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 18 de outubro de 2001.

ROBERTO BANDEIRA PEREIRA,

Procurador-Geral de Justiça, 

em exercício.

JCCS/IDA/MPM

subjur 10746/01

� As circunstâncias referidas são as apontadas nas alíneas “a” a “d”, que antecedem à alínea “e”, ora grafada;


� O conceito de gratificação de produtividade financeira está explicitado pelo art. 7º da Lei Complementar n.º 10.933/97, na qual resta grafado que: “A Gratificação de Produtividade Fazendária será atribuída aos titulares dos cargos de nível superior do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria da Fazenda, inclusive aos cargos ora colocados em extinção, que, no desempenho de suas atribuições, contribuírem para o incremento da eficiência e da eficácia das atividades inerentes à Secretaria da Fazenda.”


� BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. São Paulo: Polis; Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1989, p. 34.


� BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. São Paulo: Polis; Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1989, p. 53 a 54


� BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional, 11ª ed atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros, 2001, p.246 a 247.


� SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais, 3ª ed., 3ª tiragem, revista, ampliada e atualizada. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 216;


� NEVES, Marcelo. Teoria da inconstitucionalidade das leis. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 73 a 74.


� NEVES, Marcelo. Teoria da inconstitucionalidade das leis. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 85





1
14
ASSJUR/BIBLIO/OUTROS N.º 70003155868


